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Sexta-feira  

Condsef/Fenadsef convoca reunião extraordinária de seu 
Conselho Deliberativo de Entidades 

A Direção Executiva da Con-
dsef/Fenadsef convocou para a 
próxima terça-feira, 10, uma reu-
nião extraordinária do seu Conse-
lho Deliberativo de Entidades 
(CDE). A atividade acontecerá via 
Zoom a partir das 9 horas. O link 
será enviado às entidades filiadas. 
Entre os pontos de pauta para 
debate urgente estão demandas 
da Campanha Salarial 2023 e um 
debate amplo sobre a medida 
provisória (MP) 1.156/23 que pre-
vê extinção da Funasa a partir do 
dia 24 desse mês. A Confederação 
e suas filiadas devem discutir im-
pactos da MP e também ações de 
mobilização na defesa do reajuste 
linear emergencial que a catego-
ria reivindica. 

Em ofício conjunto Con-
dsef/Fenadsef, Fenasps e CNTSS 
reivindicaram reunião com as mi-
nistras da Gestão e Inovação do 
Serviço Público, Esther Dweck, 
Saúde, Nisia Trindade, e o minis-
tro da Casa Civil, Rui Costa onde 
questionam a decisão de publica-
ção da MP que surpreendeu ain-
da por não ter passado por qual-
quer debate e diálogo com repre-
sentantes da categoria. Nessa 
quinta,5, a Confederação partici-

pou de manhã e a tarde de reuni-
ão com representantes da Funasa 
para discutir os impactos da me-
dida assinada pelo presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva no dia 1º 
de janeiro. A expectativa é de 
que seja possível promover uma 
discussão que leve em conta a 
importância estratégica do órgão, 
criado em 1991, há mais de trinta 
anos.  

Além do seu papel impor-
tante para areas quilombolas e 
indígenas, a Funasa é hoje res-
ponsável direta pelo saneamento 
rural de municípios com menos 
de 50 mil habitantes. Desde sua 
criação a fundação promove o 
desenvolvimento do saneamento 
básico e a saúde pública e ambi-
ental nas áreas mais carentes do 
país. 

 
Demandas setoriais e ne-

gociação permanente 
Essa semana a Condsef/

Fenadsef esteve presente em 
uma série de solenidades de pos-
ses de novos ministros. Em todas 
as oportunidades a entidade, 
também em conjunto com outras 
entidades representativas de ser-
vidores, entregou documentos 

com reivindicações setoriais. A 
abertura imediata de diálogo 
também foi requisitada para tra-
tar demandas específicas e urgen-
tes, importantes para uma reto-
mada do setor público que nos 
últimos anos sofreu duros golpes 
com cortes, falta de investimen-
tos e de valorização de servidores 
concursados.  

Ao assumir o recém-criado 
Ministério da Gestão e Inovação 
em Serviços Públicos, a economis-
ta Esther Dweck afirmou que ain-
da este mês deve confirmar uma 
reunião com entidades represen-
tativas de servidores para reto-
mar o processo de negociação 
permanente com a categoria.  

Reajuste linear emergenci-
al 

O Fonasefe também entre-
gou essa semana um documento 
aos ministérios da Fazenda e Casa 
Civil com uma lista de solicitações 
urgentes. Entre elas está a possi-
bilidade de remanejamentos no 
Orçamento 2023, aprovado pelo 
Congresso Nacional, buscando o 
atendimento de um reajuste line-
ar emergencial de 27%, índice da 
inflação acumulada durante os 
últimos quatro anos de governo 
Bolsonaro.  

A categoria ainda quer dis-
cutir formas de estabelecer índi-
ces e período de reajuste salarial 
de 2023 e abrir negociações so-
bre os benefícios que impactam 
diretamente os salários congela-
dos desde o último acordo firma-
do.  

Fonte: Condsef 
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Entenda os motivos do governo para acabar com o 
saque - aniversário do FGTS 

O saque aniversário do 
Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS) permite, desde de 
abril de 2020, ao trabalhador 
sacar anualmente uma parcela 
do dinheiro que tem depositado 
na sua conta individual do fundo 
na época do seu aniversário. Esta 
modalidade pode ter um fim, de 
acordo com o ministro do Traba-
lho e Emprego Luiz Marinho (PT-
SP). 

Segundo o ministro, a cria-
ção do saque aniversário no go-
verno de Jair Bolsonaro (PL), foi 
apenas para injetar dinheiro na 
economia sem pensar na segu-
rança financeira do trabalhador e 
da trabalhadora, após a perda do 
emprego. 

Em entrevista à emissora 
CNN Brasil, na quarta-feira (4), 
Marinho disse que o governo 
anterior para colocar dinheiro na 
praça criou o saque-aniversário 
que seria a caução para o em-
préstimo consignado, criando 
um agravamento. Um negócio 

absurdo que aconteceu no mer-
cado e uma distorção no papel do 
Fundo. É preciso, portanto, colo-
car nos trilhos.” 

O ministro ponderou que o 
novo governo não é o da 
“canetada”, mas do diálogo. Por 
isso, a proposta do fim do saque-
aniversário será submetida ao 
Conselho do Fundo de Garantia 
para, então, ver a viabilidade. 
“Mas estou convencido que esse 
é o caminho certo”. O Conselho, 
do qual a CUT faz parte, é forma-
do por representantes do gover-
no, trabalhadores e empresários. 

 
O que o trabalhador perde 

com o saque aniversário: 
- o trabalhador que opta 

pelo saque-aniversário perderá o 
direito de sacar todo o saldo do 
seu fundo quando for demitido 
sem justa causa; 

- e só receberá a multa de 
40% do FGTS quando for demiti-
do sem justa causa; 

- o saldo da conta do FGTS 

do trabalhador demitido que 
optar pelo saque-aniversário 
ficará retido e só poderá ser 
resgatado para a compra da 
casa própria, por motivos de 
doença e desastre natural, apo-
sentadoria ou morte 
(dependentes poderão sacar). 

 
Saque aniversário pode au-

mentar endividamento do tra-
balhador 

O quadro de endivida-
mento do trabalhador tende a 
piorar porque os juros bancá-
rios são altos e eles estão com-
prometendo a poupança (FGTS) 
que garantiria uma segurança 
futura em caso de desemprego. 

Normalmente o saque-
aniversário pode ser feito uma 
vez ao ano. Por exemplo, quem 
tem R$ 20 mil na conta pode 
retirar até 10% (R$ 2.000) mais 
R$ 1.900, o que totaliza R$ 
3.900 ao ano. 

No caso de empréstimos 
no mercado financeiro, o traba-
lhador pode comprometer até 
quatro saques-aniversário, o 
que totalizaria R$ 15.600. Ou 
seja, até aquele momento, 78% 
do seu Fundo de Garantia serão 
utilizados para pagar um em-
préstimo, sem contar os juros 
cobrados pela financeira. 

 
Fonte: CUT 


